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Em janeiro de 2007, o International Center for Technology Assessment (Centro
Internacional para a Avaliação da Tecnologia) e a organização Friends of the Earth
(Amigos da Terra) organizaram em conjunto a primeira cúpula estratégica de ONGs sobre
nanotecnologia em Washington, DC, que atraiu o interesse público e das organizações
de trabalhadores, de saúde da mulher, da sociedade civil, de ambientalistas, e de
organizações de base formadas por cidadãos da América do Norte para debater e
chegar a acordos sobre os princípios fundamentais para a avaliação e supervisão da
nanotecnologia. Durante os seis meses seguintes, os participantes desenvolveram
princípios liderados pelo projeto NanoAction do International Center for Technology
Assessment. Este documento é o resultado desses seis meses de trabalho. Até agora,
cerca de 70 grupos procedentes de seis continentes já o aprovaram.
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Princípios para a supervisão de
nanotecnologias e nanomateriais
Os abaixo-assinados, em uma ampla coalizão de organizações de trabalhadores, de ambientalistas,
de interesse público e da sociedade civil, motivados pela preocupação com os diferentes aspectos dos
impactos éticos, sociais, ambientais e na saúde humana, entre outros, decorrentes das nanotecnologias,
apresentam a declaração Princípios para a Supervisão de Nanotecnologias e Nanomateriais. 
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Introdução

Os governos, universidades e empresas de todo o mundo deram início a uma corrida pela 
comercialização de nanotecnologias e nanomateriais. Na verdade, centenas de produtos de 
consumo contêm nanomateriais (produtos químicos em nanoescala) no produto acabado 
ou os produtos são fabricados usando nanotecnologia. Entretanto, evidências indicam que 
esta nova revolução dos materiais apresenta riscos signifi cativos para o meio ambiente, para
a saúde e para a segurança, bem como profundos desafi os sociais, econômicos e éticos. São as 
empresas, governos e universidades que aceleram a comercialização de nanotecnologias, sem 
esperarem pelo resultado daspesquisas necessárias para esclarecer e reduzir os riscos, nem pelos 
necessários mecanismos de supervisão regulatória, legal e ética. Estes mecanismos são funda-
mentais para evitar a repetição dos fracassos de tecnologias e materiais “mágicos” do passado.

A situação atual não nos dá qualquer esperança de que “acertaremos” com a nanotecno-
logia. A fabricação e as condições de laboratório são desenvolvidas sem medidas de proteção
nem pautas de segurança adequadas. Os consumidores estão expostos de forma involuntária
aos ingredientes de nanomateriais sem haver avisos nos rótulos dos produtos e sem os
consumidores serem informados dos possíveis riscos. Os nanomateriais são descartados ou
liberados no meio ambiente, embora seja desconhecido o impacto que isso terá e a falta de
meios adequados para detectá-los, para realizar um acompanhamento ou para eliminá-los.
Os governos e os criadores de nanotecnologias oferecem escassas oportunidades reais para
uma participação informada do público nos debates e decisões sobre a forma ou mesmo se
é conveniente seguir com a “nano”-nização do mundo.

Este documento apresenta oito princípios fundamentais que acreditamos devem propor-
cionar a base para uma avaliação e supervisão adequadas e efi cazes do campo emergente da
nanotecnologia, incluindo aqueles nanomateriais cuja utilização comercial é generalizada.

OS PRINCÍPIOS
I.  Princípio da precaução
II.  Princípio sobre a Regulamentação Mandatória Nanoespecífi ca
III.  Princípio da proteção à saúde e segurança para o público e trabalhadores
IV.  Princípio da sustentabilidade ambiental
V.  Princípio da transparência
VI. Princípio da participação do público
VII.  Princípio da inclusão de amplos impactos
VIII.  Princípio da responsabilidade do produtor

Uma abordagem de precaução é fundamental. A abordagem preventiva exige a presença
de mecanismos de supervisão nanoespecífi cos obrigatórios que considerem as características
típicas dos materiais. Dentro desses mecanismos, a proteção da saúde pública e a segurança
dos trabalhadores requerem um enfoque comprometido com a pesquisa de risco crítico e
uma ação imediata para mitigar as possíveis exposições até que fi que provada a sua segurança.
Deve ser colocada a mesma ênfase nas medidas que salvaguardem o meio-ambiente. A su-
pervisão deve ser sempre transparente e oferecer acesso público à informação com respeito
à tomada de decisões, aos testes de segurança e aos produtos. É essencial que a participação 
do público seja aberta, signifi cativa e completa em todos os níveis. Essas discussões e análises 
devem considerar os efeitos de amplo alcance da nanotecnologia, incluindo os impactos 
éticos e sociais. Finalmente, desenvolvedores e produtores devem garantir a segurança e a 
efi cácia dos seus processos e produtos, assim como assumir a responsabilidade por quaisquer 
consequências negativas daí decorretes. Os órgãos governamentais, as organizações e parti-
cipantes relevantes deverão implementar amplos mecanismos de supervisão que promovam,
incorporem e interiorizem estes princípios básicos o mais rápido possível.1

Uma abordagem de precaução
exige a existência de
mecanismos de supervisão
nanoespecífi cos obrigatórios
que considerem as
características típicas
dos materiais.
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I. Princípio da precaução

O princípio da precaução,2 integrado em várias convenções internacionais,3 foi descrito da
seguinte maneira: “Quando alguma atividade ameaça a saúde humana ou o meio ambiente,
medidas de precaução devem ser tomadas, inclusive quando as relações de causa e efeito
não são totalmente estabelecidas de maneira científi ca.”4 Com as nanotecnologias existe um
elemento importante de ameaça, que requer ações preventivas ou de precaução, atribuindo
uma carga de responsabilidade àqueles que realizam atividades com as nanotecnologias que
possam gerar danos, que considerem alternativas para os seus novos processos e atividades,
e que promovam a participação pública nos processos de decisão de suas aplicações. Isto
também deveria incluir a proibição da comercialização e uso de nanomateriais não provados,
assim como requerer dos fabricantes e distribuidores a garantia de que estes produtos sejam
de baixo risco. Em outras palavras, “sem informação sobre saúde e risco, não há mercado”.
Um ciclo adequado de avaliação dos nanomateriais deve de ser defi nido e conduzido muito
antes de sua comercialização. Adicionalmente, recursos adequados devem ser destinados para
pesquisar os processos, produtos e uso de materiais que impliquem em menor risco.

O princípio da precaução deve ser aplicado às nanotecnologias porque a pesquisa científi ca
atual sugere que a exposição a alguns nanomateriais, nano-aparelhos ou produtos derivados
da nanobiotecnologia, pode causar sérios danos à saúde ou ao meio ambiente. O tamanho
diminuto dos nanomateriais engenheirados pode dotá-los de propriedades físicas, químicas
e biológicas inovadoras e úteis; entretanto, a alta reatividade, mobilidade e outras propriedades,
que acompanham a matéria em nível molecular, podem gerar de maneira paralela
níveis de toxicidade desconhecidos.5 Pesquisas e estudos recentes, sobre os impactos dos na-
nomateriais na saúde humana e no meio ambiente, levantaram o alarme que legitima ações
precautórias e a execução de mais estudos em profundidade.6 As regulamentações devem ser
rigorosas, precisas, compreensíveis e implementadas antes da comercialização; assim como
devem ser consideradas as propriedades exclusivas dos nanomateriais em sua avaliação sobre
os riscos.6 Sendo assim, o potencial de toxicidade dos materiais na nano-escala não pode ser
estudado e prognosticado com relação ao perfi l de massa total (bulk) dos compostos, isto
é, sem estar em “nano-forma”. As regulamentações baseadas no princípio da precaução são
críticas para os novos desenvolvimentos tecnológicos, onde os impactos na saúde e no meio
ambiente são desconhecidos a longo prazo, estudados de maneira inadequada e/ou impre-
visíveis.7 A falta de dados ou de evidência sobre riscos ou danos específi cos, não pode ser
motivo para se menosprezar o princípio da precaução

O princípio da precaução
deve ser aplicado às
nanotecnologias porque a
pesquisa científi ca atual
sugere que a exposição
a alguns nanomateriais,
nano-aparelhos ou
produtos derivados da
nanobiotecnologia, pode
causar sérios danos à saúde
ou ao meio ambiente.
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II.  Começando sobre os regulamentos e obrigações
específi cas para os nanomateriais

A legislação atual prevê uma regulamentação inadequada
para os nanomateriais. Um regime regulatório específi co,
modifi cado ou sui generis, para o caso dos nanomateriais,
deve ser parte integral no desenvolvimento das nanotec-
nologias. Considerando o já avançado desenvolvimento e
a contínua comercialização de nanomateriais, é urgente
e necessário criar mecanismos de avaliação e regulamen-
tação governamental, levando em conta as propriedades
exibidas pelos nanomateriais.

Mesmo quando existe uma autoridade legal, provavel-
mente são necessárias mudanças regulatórias substanciais
nas legislações atuais, a fi m de se adequar e efetivamente
regulamentar o uso das diferentes propriedades dos na-

nomateriais e os novos desafi os que os nanomateriais apresentam.8 As legislações atuais não
estão equipadas para supervisionar os produtos e processos atualmente em desenvolvimento,
como os nanossistemas ativos e as nanoestruturas.9 As agências governamentais falharam até
agora no uso da sua qualidade de autoridade reguladora da matéria.10 Os atuais sistemas re-
guladores devem ser adaptados e aplicados como uma resposta temporária aos nanomateriais,
até a geração de mecanismos que possam ser aplicados de acordo com as especifi cidades dos
nanomateriais.11 Finalmente, ações reguladoras retroativas devem abranger todos os produtos
de nanomateriais que existem atualmente no mercado.

Os efeitos adversos dos nanomateriais não podem ser previstos com confi ança a partir da
conhecida toxicidade do material em massa (bulk).12 Alguns especialistas recomendam que,
acima de dezesseis parâmetros físico-químicos, devem ser avaliados –“muito longe dos dois
ou três parâmetros geralmente medidos” em materiais em massa.13 Devido às suas novas

propriedades e riscos associados, os nanomateriais devem
ser classifi cados como novas substâncias para sua avaliação
e para qualquer propósito regulatório.14

As iniciativas voluntárias são completamente insufi ci-
entespara supervisionar a nanotecnologia. Os programas
voluntários não têm incentivos de participação para os
“atores ruim” ou aqueles que fabricam produtos com

risco, deixando de fora os compostos que requerem regulamentação exaustiva.15 Além disso,
no âmbito das iniciativas voluntárias, as companhias carecem de motivação para avaliar em
longo prazo os efeitos crônicos sobre a saúde e o meio ambiente.16 Finalmente, as iniciativas 
voluntárias muitas vezes atrasam e enfraquecem as regulamentações adequadas, limitam a 
participação do público e restringem o acesso a informações vitais sobre o meio ambiente
ou a saúde. Por estas razões, o público prefere as regulamentações emitidas pelo governo ao
invés de iniciativas voluntárias.17 

Devido às suas novas
propriedades e riscos
associados, os nanomateriais
devem ser classifi cados como
novas substâncias para sua
avaliação e para qualquer
propósito regulatório.

As iniciativas voluntárias são
completamente insufi cientes
para supervisionar a
nanotecnologia.

A legislação atual prevê uma
regulamentação inadequada
para os nanomateriais.
Um regime regulatório
específi co, modifi cado ou
sui generis, para o caso dos
nanomateriais, deve ser parte
integral no desenvolvimento
das nanotecnologias.
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III.  Princípio de proteção e saúde do público e
dos trabalhadores

A regulamentação adequada e efi caz dos nanomateriais requer uma ênfase imediata na
prevenção da exposição conhecida ou potencial dos nanomateriais perigosos ou daqueles
que não foram comprovados como seguros. Isto é essencial para o público e os trabalhadores
da indústria, porque alguns nanomateriais representam ameaças potenciais e muitos outros
não estão sendo estudados. As nanopartículas livres (nanomateriais que estão no ar) merecem
especial preocupação, pois é provável que possam entrar no corpo, reagir com as células, e
causar danos aos tecidos.18 As nanopartículas integradas ou encapsuladas em massa também são
uma preocupação. Os trabalhadores podem estar expostos a esse tipo de partículas ou materiais
durante o processo de produção, enquanto o público e o meio ambiente podem fi car expostos
aos resíduos destinados ao descarte ou à reciclagem.

Por causa de seu tamanho, as nanopartículas podem atravessar as membranas biológicas,
células, tecidos e órgãos mais facilmente do que as partículas maiores.19 Quando essas partículas
são inaladas podem, por exemplo, passar dos pulmões para o sistema sanguíneo.20 Além
disso, há crescentes evidências sobre a forma como alguns nanomateriais podem penetrar a
pele,21 especialmente na presença de tensoativos22, e assim ter acesso ao sistema circulatório.24

Quando ingeridos, estes nanomateriais podem atravessar as paredes gastrointestinais e chegar
ao sistema circulatório, sem problemas.25 Uma vez que as nanopartículas cheguem ao sistema
circulatório, elas podem aderir e se infi ltrar em vários órgãos e tecidos, incluindo o cérebro, o
fígado, o coração, os rins, o baço, a medula óssea e o sistema nervoso.26 E uma vez dentro das
células, as nanopartículas podem interferir no funcionamento celular normal, causar oxidação
e, eventualmente a morte celular.27

O fi nanciamento inadequado e a falta de ênfase governamental na pesquisa sobre os riscos
para a saúde têm sido os fatores que permitiram a atual situação em que algumas pessoas estão
expostas diariamente aos nanomateriais, apesar da variada informação sobre os riscos crônicos
e a longo prazo decorrentes da exposição a esses materiais.28 As pessoas que pesquisam, desen-
volvem, fabricam, embalam, manuseiam, transportam, usam e descartam nanomateriais serão
os mais expostos e, consequentemente, os mais propensos a
sofrer os danos potenciais à sua saúde. Por esta razão, a proteção
do trabalhador deve ser um componente essencial previsto
em qualquer regime regulatório. A Fundação Nacional para a
Ciência dos Estados Unidos estima que, para 2015, a indústria
da nanotecnologia empregará dois milhões de trabalhado-
res em todo o mundo.29 Além disso, muitos pesquisadores
e estudantes trabalham com nanomateriais em laboratórios
acadêmicos. Apesar do crescimento da nano-mão-de-obra, não existe regulamentação, nem
nenhum padrão de saúde, que observe os riscos associados com as nanotecnologias e os na-
nomateriais, e ainda não há métodos aceitáveis para medir a exposição aos nanomateriais no
ambiente de trabalho.

Qualquer regime destinado a proteger os trabalhadores contra os riscos de saúde associados
aos nanomateriais exige estatutos que, com clareza, protejam a saúde e a segurança do local de
trabalho onde existam nanomateriais. Os empregadores devem utilizar o princípio da precaução
como base para a aplicação de medidas cautelares para garantir a saúde e o bem-estar dos traba-
lhadores. A hierarquização dos controles de exposição - eliminação, substituição, engenharia de
controle, os aspectos do trabalho e/ou administrativos, e equipamento de proteção individual
- deve ser implementada. Da mesma forma, a monitorização da exposição, a vigilância médica
e o treinamento dos trabalhadores são essenciais para garantir que os trabalhadores recebam as
últimas informações sobre nanomateriais. Tanto os trabalhadores como os seus representantes
devem estar envolvidos em todos os aspectos relacionados com o ambiente de trabalho seguro,
com relação às nanotecnologias, sem medo de represálias ou discriminação. Finalmente, os
procedimentos e os padrões de proteção e saúde atuais devem ser objeto de pesquisa para a sua
adequação no que diz respeito aos nanomateriais.30 

A regulamentação adequada
e efi caz dos nanomateriais
requer uma ênfase imediata
na prevenção da exposição
conhecida ou potencial dos
nanomateriais perigosos
ou daqueles que não foram
comprovados como seguros.

Tanto os trabalhadores como
os seus representantes devem
estar envolvidos em todos
os aspectos relacionados
com o ambiente de trabalho
seguro, com relação às
nanotecnologias, sem medo de
represálias ou discriminação.

Por esta razão, a proteção
do trabalhador deve ser
um componente essencial
previsto em qualquer
regime regulatório.
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IV. Princípio da sustentabilidade ambiental

Para a avaliação do ciclo31 de um nanomaterial – incluindo fabricação, transporte, uso do
produto, reciclagem e eliminação dos resíduos – é necessário entender quando se aplicam os
estatutos do sistema e onde existem lacunas regulatórias.32 Os efeitos do ciclo completo sobre
o meio ambiente, a saúde e a segurança devem ser avaliados antes da comercialização.
Uma vez dissolvidos na natureza, os produtos fabricados com nanomateriais representam
uma classe sem precedentes de contaminantes fabricados. Novos impactos e danos ambientais
podem ser esperados a partir da natureza inovadora dos produtos fabricados com nanomate-
riais, incluindo a mobilidade e a persistência no solo, água e ar, bioacumulação e interações
antecipadas com materiais químicos e biológicos.33 O número limitado de estudos existentes
têm levantado algumas luzes vermelhas, como a alta exposição de alumínio a nível de na-
noescala aderidos ao crescimento de cinco tipos de grãos,34 por produtos associados com a
fabricação de ligas simples de nanotubos de carbono, causando um aumento na mortalidade
e no desenvolvimento tardio de estuarine crustacean de pequeno porte,35 e danos aos mi-
croorganismos benéfi cos por parte das nanopartículas de prata.36 A Real Sociedade do Reino
Unido recomendou que “a liberação de nanopartículas e nanotubos no meio ambiente deve
ser evitada sempre que possível” e que “as empresas e laboratórios de pesquisa devem tratar
as nanopartículas e os nanotubos fabricados como perigosos, e também devem procurar
reduzir o seu uso ou eliminá-los dos sistemas de resíduos.37

Os riscos potenciais para o meio ambiente não foram identifi cados por não ter sido 
dada prioridade à pesquisa dos impactos sobre o meio ambiente, bem como, ao défi cit nos 
recursos designados para a pesquisa dos riscos relevantes.38 Os fundos governamentais para 
estudos ambientais, de saúde e segurança devem ser aumentados dramaticamente e deve ser 
delineado um plano estratégico sobre os riscos.39

Os nanomateriais criam imensas difi culdades na aplicação dos sistemas de proteção
ambiental.40 As agências carecem de ferramentas e mecanismos adequados para detectar,
monitorar, medir e controlar a produção de nanomateriais, e muito menos os meios para
removê-los do meio ambiente. As empresas, usando o argumento do segredo industrial e da
confi dencialidade da informação empresarial, não fornecem os dados necessários ao governo
e ao público em geral. A avaliação dos riscos, a negligência, os parâmetros da toxidez e os
limites mínimos de regulação utilizados pelas leis ambientais em muitos países, incluindo
os Estados Unidos, a União Europeia e o Brasil,  são projetados com base nos parâmetros de 
toxidez de material em massa (Bulk). As medidas utilizadas na legislação vigente, tais como 
a relação entre massa e exposição, são insufi cientes para os nanomateriais. As leis existentes 
não dispõem de uma análise do ciclo e não conseguem identifi car e regular as lacunas legais. 
A gestão da sustentabilidade ambiental dos nanomateriais envolve a direção e a correção 
destas falhas.

 

Os efeitos do ciclo completo
sobre o meio ambiente, a
saúde e a segurança devem
ser avaliados antes da
comercialização.

Os fundos governamentais
para estudos ambientais,
de saúde e segurança
devem ser aumentados
dramaticamente e deve
ser delineado um plano
estratégico sobre os riscos.
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V. Princípio da transparência 

A avaliação e regulação dos nanomateriais exigem mecanismos que assegurem a transpa-
rência, o que inclui adequada rotulagem dos produtos que contenham nanomateriais, o
reconhecimento do direito, especialmente no local de trabalho, do conhecimento das leis
e das medidas de proteção e acesso público a um inventário de informações sobre saúde e
segurança.

O direito público ao saber inclui o direito de estar bem informado para tomar decisões
bem informadas. Pesquisas mostram que a maioria das pessoas carece das mais simples in-
formações sobre a nanotecnologia ou sobre a presença de nanomateriais em produtos de
consumo.41 Em muitos casos, os produtores não informaram ao público sobre os riscos 
e testes de toxicidade de seus artigos, bem como, ainda não rotularam seus produtos
avisando quando estes contêm nanomateriais.42 Como resultado, o público não pode tomar
decisões informadas sobre os produtos com nanomateriais.43 O direito do público de saber
o que consome requer adequada rotulagem que informe os consumidores sobre aqueles
produtos que contêm nanoingredientes.

As Informações sobre os testes de segurança e riscos devem ser colocadas à disposição
para o escrutínio público. Os escassos antecedentes em relação ao papel da indústria e seus
esforços para prevenir exposições no local de trabalho e a eliminação de substâncias químicas
daninhas no meio ambiente, dão espaço para se fazer um by pass sobre a confi dencialidade
da utilização secreta de nanomateriais. As orientações e as previsões de diversas convenções
internacionais sobre o acesso público à informação devem ser respeitadas.44O público não pode tomar

decisões informadas sobre os
produtos com nanomateriais.
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VI. Princípio da participação do público 

O potencial de transformação que as nanotecnologias oferecem a nível global em termos
sociais, econômicos e políticos faz com que a participação do público se torne um elemento
essencial no seu processo de desenvolvimento.45 A participação do público deve ser aberta, fa-
cilitando a contribuição dos diferentes atores e interessados. As parcerias entre o governo e as
corporações (as PPP, Parcerias Público-Privadas) ignoram os princípios democráticos quando
deixam de ser transparentes ou deixam de ser responsáveis e prestar contas à sociedade. O
público em geral de todas as nações, bem como as futuras gerações, devem ser considerados
como agentes ou interessados nestas questões.

A participação do público deve ser signifi cativa, ou seja, deve contribuir na formação da
política e na tomada de decisões, ao invés de simplesmente ser um agente de eventos “ex
post” ou de diálogos unilaterais em que a indústria ou o governo “educam” o público para
reduzir ao mínimo o debate, ou para assegurar a aceitação pública do assunto em questão.
A participação signifi cativa da opinião pública requer, da mesma forma, um compromisso
sério por parte dos governos e sufi cientes recursos para a sua consideração.

Finalmente, a participação pública exige procedimentos democráticos, a serem conside-
rados em todos os processos em que as nanotecnologias são desenvolvidas e utilizadas; e é
necessário que, em cada fase do desenvolvimento, as preocupações do público e seus valores
informem e terminem guiando a regulamentação da nanotecnologia. E, em vez de partir da
falsa alegação de que as mudanças tecnológicas são inevitáveis e / ou sempre benéfi cas, o
processo de desenvolvimento das nanotecnologias, seus produtos e sistemas deverão subme-
ter-se às necessidades sociais que devem ser identifi cadas a partir do debate e dos processos
de decisão abertos, nos quais o público interessado participe. Os esforços devem ser feitos
especialmente para incluir as pessoas que vivem em comunidades pobres, que sofreram o
impacto desproporcional do desenvolvimento de novas tecnologias no passado. 

O potencial de transformação
que as nanotecnologias
oferecem a nível global em
termos sociais, econômicos
e políticos faz com que a
participação do público
se torne um elemento
essencial no seu processo
de desenvolvimento.
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VII. Princípio sobre a consideração de outros impactos

É importante considerar o amplo espectro de efeitos associados com o surgimento da nano-
tecnologia, tais como impactos éticos e sociais. É essencial para a correcta avaliação tanto das
importações quanto das exportações que contêm nanomateriais.

Além de representar riscos potenciais para a saúde, segurança e meio ambiente, os
nanomateriais geram preocupações sócio-econômicas. Por exemplo, quando é difundida
a utilização de um novo nanomaterial, este altera o mercado dos produtos existentes,
com consequências potencialmente devastadoras para as economias dependentes de bens
primários ou os países subdesenvolvidos.46 Os impactos adversos do patenteamento de
materiais fundamentais podem causar a privatização da essência da natureza. Além disso, as
próximas gerações de nanotecnologias, incluindo a produção de nanoequipamentos mais
sofi sticados para a indústria manufatureira, para a polícia ou em usos médicos – incluindo a
modifi cação do desempenho humano – podem chegar a representar riscos complexos assim
como desafi os éticos e sociais. Alguns laboratórios criaram vírus, agentes e bactérias para
fazer nanomateriais. O debate público sobre esses pontos será crucial.

Como acontece com qualquer nova tecnologia, a alocação de fundos para a pesquisa
determinará a trajetória percorrida no desenvolvimento das nanotecnologias. A análise das
ciências sociais sobre as implicações da nanotecnologia será realizada em paralelo com
os estudos das ciências da saúde e do meio ambiente. Impactos sociais, avaliações éticas,
equidade, justiça e preferências individuais da comunidade deverão orientar a distribuição
de fundos públicos para a pesquisa. Uma proporção signifi cativa desta pesquisa deverá estar
baseada na comunidade e pensada para motivar o público a participar.47 São inaceitáveis
os fundos excessivos na pesquisa militar e os escassos fundos para a pesquisa sobre os
desafi os sociais da nanotecnologia, assim como também são inaceitáveis os possíveis riscos
para a saúde pública, os trabalhadores e o meio ambiente.48 É essencial desenvolver mais
pesquisas de impactos sobre o meio ambiente, saúde, segurança e aspectos econômicos das
nanotecnologias. Isto deverá incluir a pesquisa de ação comunitária para ajudar os cidadãos a
entender os potenciais benefícios e prejuízos dos projetos das nanotecnologias. Esta pesquisa
deverá ser fi nanciada e conduzida pelas agências governamentais com mandatos claros sobre
a atenção e a pesquisa dos impactos ambientais, da saúde, da segurança e dos aspectos sócio-
econômicos. Todos os resultados devem estar disponíveis para o público. 

Além de representar riscos
potenciais para a saúde,
segurança e meio ambiente,
os nanomateriais geram
preocupações sócio-
econômicas.

Impactos sociais, avaliações
éticas, equidade, justiça e
preferências individuais da
comunidade deverão orientar
a distribuição de fundos
públicos para a pesquisa.
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VIII. Princípio da responsabilidade do produtor 

Os nanomateriais explodiram no mercado, são vendidos como substâncias milagrosas de
características peculiares, o que faz dessas substâncias objetos de desejo em todos os setores
da economia. Como no caso do amianto, quando foi introduzido no mercado, os impactos
sobre a saúde e o meio ambiente destes produtos foram pouco estudados. Hoje em dia,
as características que os nanomateriais possuem superam aquelas do amianto (em forma,
tamanho e reação química) o que faz com que sejam potencialmente perigosos. Os nano-
materiais estão sendo vendidos maciçamente ao público e estão presentes nos produtos de
consumo corrente, sem qualquer advertência ou informação sobre seus riscos. Além disso,
como na indústria do tabaco, a nanoindústria parece satisfeita por estar comercializando os
seus produtos sem um profundo conhecimento dos riscos e sem informar ao público sobre
os mesmos.

Qualquer pessoa que comercializa nanoprodutos, incluindo as pessoas que desenvolvem
nanomateriais, as que os operam, os seus fabricantes e as pessoas envolvidas em sua venda
devem ser responsabilizadas por quaisquer danos causados pelos seus produtos. Embora a
responsabilidade por danos causados pelos produtos da indústria da nanotecnologia seja a
mais provável de sofrer mecanismos legais de responsabilisação, outras formas de responsa-
bilidade, como a negligência, danos causados a terceiros, danos em primeiro grau e fraudes
também são relevantes. Além disso, os regimes regulatórios dos nanomateriais devem incluir
mecanismos de fi nanciamento, fi nanciados pelos fabricantes e distribuidores, que garantam
e permitam o acesso a compensações e / ou apoio para resolver quaisquer problemas de
saúde ou do meio ambiente causados por estes produtos. Os grupos potencialmente sujeitos
a este tipo de risco incluem indivíduos do público em geral, as classes de indivíduos que
experimentam danos semelhantes como, por exemplo, trabalhadores ou consumidores,
governos locais, estaduais ou federais, as nações estrangeiras, investidores, seguradoras e
sindicatos. Por conseguinte, ambos os atores, os que fi nanciam a comercialização e os ativa-
mente envolvidos em nanotecnologia e seus setores devem ser responsáveis pela segurança
de seus produtos e por quaisquer danos decorrentes da ausência de medidas de precaução
para proteger o público ou o meio ambiente.

Conclusão

Proponentes da “revolução” nanotecnológica prevêem que ele irá causar mudanças dramáticas
e radicais em todos os aspectos da vida humana. Acreditamos que ação no campo da precaução
é necessária a fi m de: a) salvaguardar a saúde e a segurança do público e dos trabalhadores;
b) conservar nosso meio ambiente natural; c) assegurar a participação pública e o alcance de
metas decididas democraticamente; d) restaurar a confi ança pública e apoio a governo e a
pesquisa acadêmica ; e) permitir a viabilidade comercial de longo prazo. Apelamos a todas as
instituições e atores a tomar medidas para implementar, incorporar e internalizar imediatamente
os princípios acima referidos para a supervisão das nanotecnologias e nano-material.

Qualquer pessoa que
comercializa nanoprodutos,
incluindo as pessoas
que desenvolvem
nanomateriais, as
que os operam, os
seus fabricantes e as
pessoas envolvidas em
sua venda devem ser
responsabilizadas por
quaisquer danos causados
pelos seus produtos.
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